[image: image1.png]



Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 44/2017, DE 24 DE ABRIL DE 2017.
(Autoria: Poder Executivo)

Altera o caput do art. 154 e o item 2 do inciso II do Anexo IV, da Lei Municipal nº 789, de 29 de setembro de 2009, Código Tributário Municipal.

Art. 1º. Altera o caput do art. 154 e o item 2 do inciso II do Anexo IV da Lei Municipal nº 789, de 29 de setembro de 2009, que instituiu o Código Tributário Municipal, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 154 – O pagamento dos tributos após o prazo fixado em lei ou na forma da lei, determina ainda, a incidência de multa à razão de 0,10% (zero vírgula dez por cento) por dia de atraso, até o máximo de 12% (doze por cento), além da atualização monetária com base na variação do VRM e juros de 0,50% (zero vírgula cinqüenta por cento) ao mês calendário ou fração de mês.
.......................................................................................................................

ANEXO IV

DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTO E DE ATIVIDADE AMBULANTE


....................................................................................................................

	

	QUANTIDADE DE 

VRM’s 

	2. em caráter transitório: por dia
	

	a) sem veículo
	5 (cinco)

	b) com veículo motorizado
	10 (dez)

	c) em tendas, estandes, similares, inclusive nas feiras, anexo ou não a veículo 
	15 (quinze)

	d) jogos e diversões públicas exercidos em tendas, estandes, palanques ou similares, em caráter permanente ou não e por tenda, estande, palanque ou similar 
	30 (trinta)


” (NR)
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e quatro dias do mês de abril de 2017.


   





    Paulo Mertins,








    Prefeito Municipal. 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 44/2017

Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:


A Lei Municipal nº 789, de 29 de setembro de 2009, instituiu o Código Tributário Municipal.

 
No Título XI, que trata das Disposições Gerais, o art. 154, na redação original prevê que findo o prazo fixado em lei para pagamento dos tributos (que são os impostos, taxas e contribuição de melhoria), haverá incidência de multa, de 0,20% (zero vírgula vinte por cento) por dia de atraso, limitada a 12% (doze por cento), sem prejuízo da correção monetária conforme a variação do Valor de Referência Municipal – VRM, e juros de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) ao mês calendário ou fração de mês. Ou seja, no prazo de 60 (sessenta) dias atingia-se o percentual máximo da multa.
  
A proposta é reduzir o percentual pela metade. Assim, atingirá o seu percentual máximo em 120 (cento e vinte) dias. 


Os acréscimos legais decorrentes de atraso no adimplemento dos tributos vai ao encontro com o que prevê o Código Tributário Nacional, em seu art. 155-A e seu § 1º:
Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
§ 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)

No que diz respeito ao Anexo IV do CTM, referente à taxa de licença de atividade ambulante, a lei, originalmente, previa o pagamento de 10, 20, 30 e 50 VRM’s por mês ou fração de mês para a atividade ambulante, conforme a classificação. Exemplificando, o ambulante com veículo motorizado pagava R$ 2,25 (dois reais e vinte e cinco centavos) por dia. Com a nova redação, passará a pagar R$ 16,90 (dezesseis reais e noventa centavos), mais condizente, portanto, com a realidade local e como forma de não desvalorizar o comércio fixo. 

 
Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e quatro dias do mês de abril de 2017.









 
Paulo Mertins, 









                Prefeito Municipal.
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